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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de reexame necessário e recursos de Apelação do INSS e do autor contra sentença proferida pela Vara Única Federal da Subseção Judiciária de Pouso Alegre/MG (fls. 263/275), que julgou parcialmente procedente pedido autoral de reconhecimento, como tempo especial, de labor exercido de 11/05/1971 a 15/08/1974, de 13/12/1976 a 30/03/1978, de 25/11/1985 a 16/09/1988 e de 01/06/1994 a 27/08/1996, condenando a autarquia ao pagamento de honorários sucumbenciais fixados em 5% sobre o valor corrigido das prestações vencidas até a prolação da sentença.
2. O autor, em sua apelação (fls. 278/280), postula a anulação da sentença proferida, ao fundamento de que o início de prova material da atividade rural constava do processo administrativo, que não foi juntado pelo INSS em sua integralidade; e que não lhe foi possível impugnar a incompletude do procedimento acostado porque dele não teve vista antes da prolação da sentença. Requer, ainda, a reforma da sentença com o reconhecimento do labor rural, no período de 01/08/1964 a 30/04/1971, e aumento dos honorários advocatícios, de 5% para 15% do valor da condenação.
3. O INSS, em sua apelação (fls. 287/297) bate-se contra o pleito de anulação da sentença e, no mérito, aduz a impossibilidade de reconhecer como especial atividade exercida em ambiente sujeito ao agente nocivo eletricidade e a impossibilidade de conversão de tempo especial para comum após 28/05/1998.
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
Aduz o Autor que o processo administrativo foi juntado de forma incompleta, a partir de fls. 76, o que se poderia verificar à fl. 205 dos autos. Compulsando o autuado, verifico que, de fato, a fls. 205 dos autos se encontra juntada a fl. 76 do processo administrativo. Porém, o primeiro documento do referido processo está nos autos à fl. 135. Há fl. numerada como 21-A no processo administrativo (fls. 156 destes autos), sendo a fl. seguinte 22 e em seguida, 23 (fls. 158 dos autos), achando-se a 25, corretamente, em seguida (fl. 159). Há várias outras sequências com numeração equivocada e em desordem. Todo o processo, porém, trata de atividades especiais, não havendo qualquer menção, em qualquer ponto, a atividade rural. Segundo o autor, na inicial, o documento nº 33, por ele juntado, comprovaria esse pleito. Trata-se de fls 40 dos autos, protocolo de benefício 103.694.563-1. Segundo fls. 205, mencionada pelo próprio Autor, referido protocolo é um pedido de vista do processo de aposentadoria do Sr. Luiz Carlos da Silva, cujo protocolo é de número 32.126.547/97, juntado a fls. 76 do referido processo de benefício. Grassa a desordem na numeração das folhas do processo; não há, todavia, indicativo de que o Autor tenha requerido, por meio deste, o cômputo de tempo de serviço rural, não sendo esta matéria tratada em qualquer recurso apresentado pelo Autor (fls. 192/193; 206; 215/218). A Junta de Recursos da Previdência Social, por seu turno, assentou que, quanto ao tempo em que foi trabalhador rural, não há o que se falar, pois dos autos não consta sequer uma referência a trabalho nesse meio (fls. 249).
Além disso, o Autor poderia ter juntado os documentos com a inicial e com a impugnação, após o pedido ter sido contestado. Poderia, por seus próprios meios, ter acostado o processo administrativo, do qual teve vistas por várias vezes. Nada indica que a anulação da sentença, para juntada do processo administrativo, fará com que venham aos autos outros documentos além dos já acostados; relativamente a uma pretendida atividade rural que, reitero, não foi objeto da discussão travada no processo administrativo de benefício cuja juntada se requereu e onde se registrou a total omissão de documentos e referências à atividade rurícola.
De outra parte, evidentemente o Autor deveria ter vista do processo administrativo, quando de sua juntada, para oferecer eventual impugnação. A anulação, porém, só seria justificável diante da demonstração de prejuízo, com algum indício da omissão de documento indispensável para o julgamento da lide; e que o Autor não pudesse, por seus próprios meios, carrear aos autos, se desicumbindo do onus probandi de acostar à inicial todos os documentos de que dispunha para prova de seu alegado direito. Não é este o caso dos autos, a toda vista.
Rejeito, assim, a alegação de nulidade da sentença.
No mérito, o pedido do autor de reconhecimento do período alegadamente laborado como trabalhador rural, de 01/08/1964 a 30/04/1971 não deve ser acolhido. Na petição inicial, afirmou que anexaria documentos, como título de eleitor, declaração de trabalhador rural, INCRA e cópia de escritura do imóvel rural. Não apresentou nenhum. Afirma que não houve juntada de todo o processo administrativo, o que não parece ser verdade, como já largamente exposto, lembrando que a fl. 249 dos autos o relator assevera que “quanto ao tempo em que foi trabalhador rural, não há que o se falar, pois dos autos não consta sequer uma referência a trabalho nesse meio”.
De acordo com o regramento contido na Lei n.º 8.213/91 (art. 55), a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. 
Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica, consoante se observa da Súmula nº. 27 do Eg. TRF da 1ª Região e da Súmula nº. 149 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário”.
Por outro lado, considerando a inerente dificuldade probatória da condição de trabalhador campesino, o E. Superior Tribunal de Justiça, adotando solução pro misero, sedimentou o entendimento de que o início de prova material não precisa corresponder a todo o período de carência – mostrando-se possível, inclusive, o reconhecimento de tempo de serviço rural anterior ao documento mais antigo – desde que complementado por idônea e robusta prova testemunhal, colhida sob o contraditório. Precedentes: REsp 1321493/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012; REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014.
Cumpre salientar, ainda, que o rol de documentos previstos no art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, consoante posição firmada do STJ e deste TRF-1ª Região, sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos.
Por fim, impende ressaltar que, nos termos do disposto no inciso VII do art. 11 da Lei n.º 8.213/91, segurado especial é “a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros.” E, nos termos do § 1º, regime de economia familiar é “a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes”.
Nessa linha de entendimento, é indispensável que a condição de segurado especial seja comprovada, mediante início razoável de prova material a ser corroborada por prova testemunhal idônea.
Foram ouvidas testemunhas, que informaram que o autor era rurícola. Todavia, não é possível reconhecer a atividade rural unicamente com base na prova testemunhal, sem apoio em início de prova material, como já largamente exposto.
Anoto, ainda, que o egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 1.352.721/SP, do qual foi relator o eminente Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, sob o regime dos recursos repetitivos, assentou:
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO No. 8/STJ. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL APTA A COMPROVAR O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, DE MODO QUE A AÇÃO PODE SER REPROPOSTA, DISPONDO A PARTE DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA COMPROVAR O SEU DIREITO. RECURSO ESPECIAL DO INSS DESPROVIDO. 
4. Tradicionalmente, o Direito Previdenciário se vale da processualística civil para regular os seus procedimentos, entretanto, não se deve perder de vista as peculiaridades das demandas previdenciárias, que justificam a flexibilização da rígida metodologia civilista, levando-se em conta os cânones constitucionais atinentes à Seguridade Social, que tem como base o contexto social adverso em que se inserem os que buscam judicialmente os benefícios previdenciários. 2. As normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a favorecer os valores morais da Constituição Federal/1988, que prima pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais. Assim, deve-se procurar encontrar na hermenêutica previdenciária a solução que mais se aproxime do caráter social da Carta Magna, a fim de que as normas processuais não venham a obstar a concretude do direito fundamental à prestação previdenciária a que faz jus o segurado. 3. Assim como ocorre no Direito Sancionador, em que se afastam as regras da processualística civil em razão do especial garantismo conferido por suas normas ao indivíduo, deve-se dar prioridade ao princípio da busca da verdade real, diante do interesse social que envolve essas demandas. 4. A concessão de benefício devido ao trabalhador rural configura direito subjetivo individual garantido constitucionalmente, tendo a CF/88 dado primazia à função social do RGPS ao erigir como direito fundamental de segunda geração o acesso à Previdência do Regime Geral; sendo certo que o trabalhador rural, durante o período de transição, encontra-se constitucionalmente dispensado do recolhimento das contribuições, visando à universalidade da cobertura previdenciária e a inclusão de contingentes desassistidos por meio de distribuição de renda pela via da assistência social. 5. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa. 6. Recurso Especial do INSS desprovido.
É este o caso dos autos. O Autor não se desincumbiu do ônus de apresentar início de prova material, cabendo, pois, a extinção do feito sem resolução do mérito no tocante a esse aspecto da pretensão. 
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor.
A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade. 
A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum.
Ressalta-se que antes da edição da Lei nº 9.032 de 28/04/1995, que alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91, havia presunção legal do exercício em atividade especial, bastando o enquadramento em uma das categoriais profissionais ou em uma das atividades listadas em Regulamento (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79), exceto no caso de agentes nocivos que necessitassem de medição (ruído e calor). 
A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Contudo, para os agentes nocivos que necessitam de medição, como ruído e calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 
A ausência de prévia fonte de custeio não impede o reconhecimento do tempo de serviço especial laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos.
A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer sorte, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade. 
O labor submetido ao agente eletricidade a tensões superiores a 250V, era previsto no decreto 53.831/64, especialmente no código 1.1.8 do anexo III, vigorando até 05/03/1997, data em que o decreto foi revogado. Todavia, ainda é possível a configuração de atividade especial pela exposição ao agente nocivo eletricidade mesmo após sua supressão do rol pelo Decreto 2.172/97, pois à luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (RESP 201200357988, Herman Benjamin, STJ - 1ª Seção, DJE data: 07/03/2013).
A controvérsia dos autos diz respeito ao labor do autor não só diante de exposição à eletricidade, nos períodos compreendidos de 11/05/1971 a 15/08/1974, de 13/12/1976 a 30/03/1978, de 25/11/1985 a 16/09/1988 e de 01/06/1994 a 27/08/1996, como também ao labor rural exercido entre 01/08/1964 e 30/04/1971. 
Os laudos apresentados pelo autor às fls. 138/144 e 147 descrevem seu labor rotineiro e demonstram a periculosidade das atividades exercida, com voltagem acima de 250 V  e, em algumas delas, também com ruído acima de 80 dB. O fato dos laudos não serem contemporâneos às atividades laboradas é irrelevante.
Assim, é possível o reconhecimento da especialidade da atividade do apelado em parcela dos interregnos supracitados (períodos anteriores ao pedido administrativo de aposentadoria do autor em 24/10/1996 – fl. 44). Para todos os períodos informados há informação quanto à eficácia do EPI.
No caso específico da eletricidade superior a 250 v, os EPI designados pela NR-6, Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas para proteção do corpo contra choques elétricos e calçados para proteção contra choques elétricos), ainda que diminuam a exposição do trabalhador, não eliminam totalmente a possibilidade de acidente.
Os dados constantes nos laudos técnicos foram colhidos por profissionais habilitados e devidamente registrados, cabendo, portanto, o reconhecimento dos referidos períodos como tempo especial. 
A autarquia previdenciária argumenta com a limitação da conversão até a data da promulgação da Lei 9.711/1998, com base no artigo 28 da referida norma e em precedentes das Egrégias Quinta e Sexta Turmas do STJ. Esse argumento também não merece prosperar, visto que houve mudança de posicionamento na Corte em questão e foi emitida uma Súmula da Turma Nacional de Uniformização (TNU) a respeito do tema, in verbis: 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. FATOR MULTIPLICADOR PREVISTO NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DA ATIVIDADE. TERMO FINAL PARA CONVERSÃO EM 28/5/1998. NECESSIDADE DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE E HABITUAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 57, 

HYPERLINK "https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11349808/par#%01grafo-3-artigo-57-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991" 
§ 3º, LEI N. 

HYPERLINK "https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104108/lei-de-benef#%03cios-da-previd%23%AAncia-social-lei-8213-91" 
8.213/1991 E 63, I, DO DECRETO N. 

HYPERLINK "https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/113439/decreto-611-92" 
611/1992. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL N. 

HYPERLINK "https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103849/emenda-constitucional-20-98" 
20/1998.
Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 

HYPERLINK "https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11349733/par#%01grafo-5-artigo-57-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991" 
§ 5º do art. 

HYPERLINK "https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11349949/artigo-57-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991" 
57 da Lei n. 

HYPERLINK "https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104108/lei-de-benef#%03cios-da-previd%23%AAncia-social-lei-8213-91" 
8.213/1991.
(Tema 422 do STJ, REsp 1151363/MG julgado em 23/03/2011)
Súmula 50 da TNU: “É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em qualquer período”.
A parte autora também pede a reforma da sentença para revisão dos honorários advocatícios, postulando sua majoração de 5% para 15% do valor da condenação. A fixação dos honorários de sucumbência em apenas 5% do valor da condenação não remunera condignamente o trabalho do advogado, devendo ser revista, nos termos da jurisprudência desta Corte.
Sobre a incidência dos juros de mora e correção monetária no período do nascimento do crédito até a expedição de requisitório, a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.492.221, que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/200, fixando a seguinte tese no tocante às condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública:
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
A TR foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810:
Tema
810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.
Tese
I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.
A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema.
O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ. Deve, pois, ser modificada apenas neste aspecto a bem lançada sentença, observando-se que a legislação que autoriza a modificação é posterior à sua prolação. 
Quanto aos juros moratórios correta a incidência no percentual de 1% ao mês, a contar da citação, em relação às parcelas a ela anteriores, e de cada vencimento, quanto às subsequentes, incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, a partir de quando serão reduzidos para 0,5% ao mês, tendo em vista que estes são os juros aplicados nas cadernetas de poupança. 
Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS; dou parcial provimento à apelação do Autor, reformando a sentença para majorar a verba de sucumbência para 10% da condenação, observados os termos da Súmula 111 do C.STJ; e dou parcial provimento à remessa oficial, reformando a sentença recorrida apenas para determinar a incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança a partir da vigência da Lei nº 11.960/2009 (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009); mantendo a sentença em seus demais termos.
É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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